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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL
DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETIVIDADE

TERMO DE RESPONSABILIDADE
1. <Nome completo, número de cartão de cidadão e morada completa do  Beneficiário>, com o número de identificação fiscal <XXX XXX XXX>, adiante designado(a) como Beneficiário(a), declara que tomou perfeito e inteiro conhecimento dos termos e condições que importam a decisão de aprovação referente à sua candidatura ao Programa Açoriano de Apoio aos Empresários Em Nome Individual, constante do Anexo à Resolução do Conselho do Governo (RCG) n.º 235/2020 de 4 de setembro de 2020, daqui por adiante designado por Programa, da qual resulta a manutenção de <número por extenso> posto(s) de trabalho, obrigando-se ao seu cumprimento, nos termos das normas em vigor e no respeito de todas as disposições aplicáveis.

2. Para o efeito, o(a) Beneficiário(a) solicitou o apoio financeiro previsto no Programa   tendo apresentado a respetiva candidatura em http://www.azores.gov.pt/Portal/pt/entidades/vp-draic/textoTabela/Apoios_SurtoCOVID19.htm).---------------------------------------------------------------------------------
3. O(a) Beneficiário(a) requereu o apoio previsto no ponto 4.1 do Programa e reúne cumulativamente, os requisitos constantes do ponto 3.1 do Programa.

4. Em conformidade com o ponto 4.1 do Programa é atribuído a <Nome da Entidade Beneficiária>, com o número de identificação fiscal <XXX XXX XXX>, um apoio financeiro global no montante de €<valor> (<valor por extenso> euros), referente ao mês de <mês> de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
5. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável o (a)  Beneficiário(a), compromete-se a:

a) Utilizar o apoio atribuído para os fins previstos no Programa, designadamente, para pagamento de remunerações;


b) Manter a sua atividade até 31 de dezembro de 2020;-------------------------------------------------------------

c) Manter, até 31 de dezembro de 2020, o nível de emprego, conforme definido na alínea c) do ponto 6.1 e no ponto 6.2 do Programa;


d) Submeter, no sítio eletrónico próprio, o comprovativo das contribuições para a Segurança Social de todos os trabalhadores e demais documentos que comprovem a manutenção dos postos de trabalho;


e) Permitir as diligências que se mostrem necessárias ao acompanhamento e controlo do apoio concedido, nomeadamente, assegurando a disponibilização dos elementos e documentos solicitados;


f) Manter as condições legais necessárias ao exercício da atividade;


g) Manter a sua situação tributária e contributiva regularizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a segurança social;

h) Comunicar à Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade (DRAIC) qualquer alteração ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos relativos à atribuição do apoio;

6. O(a) Beneficiário(a) declara, ainda, ter perfeito conhecimento e aceitar que:

a) O incumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Responsabilidade, bem como a inexistência ou a perda de qualquer dos requisitos de atribuição do apoio, podem determinar a revogação do mesmo e a consequente obrigação de restituição;


b) Os montantes indevidamente recebidos, designadamente por incumprimento das obrigações legais ou aqui assumidas, pela ocorrência de qualquer irregularidade, bem como a inexistência ou a perda de qualquer requisito de concessão do apoio, constituem dívida do(a) Beneficiário(a);


c) O prazo de restituição é de 30 dias úteis, a contar da data da receção da notificação para o efeito, sendo que, em caso de mora, ao valor em dívida acrescem juros à taxa legal em vigor, desde o termo do prazo para pagamento voluntário até ao efetivo e integral reembolso do montante devido; 

d) A cobrança coerciva da dívida é efetuada com recurso ao processo de execução fiscal, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 179.º do Código do Procedimento Administrativo e nos termos previstos no Código de Procedimento e de Processo Tributário, constituindo a certidão de dívida emitida título executivo para o efeito;

7. Constituem fundamentos suscetíveis de determinar a restituição do apoio, quando aplicáveis:

a) O incumprimento, total ou parcial, das obrigações do beneficiário;


b) O encerramento da atividade;


c) A diminuição do nível de emprego nos termos definidos no Programa;


d) A prestação de falsas declarações ou utilização de qualquer outro meio fraudulento, com o fim de obter ou manter o apoio financeiro;


e) O impedimento à realização do acompanhamento e fiscalização das obrigações previstas no Regulamento


f) O não envio da documentação exigida solicitada pela DRAIC, bem como o seu envio fora do prazo, salvo justo impedimento aceite por esta;


g) Deixar de cumprir algum dos requisitos de atribuição do apoio.


8. Nos termos do n.º 2 do n.º 2 do artigo 179.º do Código de Procedimento Administrativo, este Termo de Responsabilidade tem força executória e, para fazer fé de aceitação pelo(a) Beneficiário(a) das condições nele reproduzidas, vai ser rubricado e abaixo-assinado pelo(a) Beneficiário(a), pelo Diretor Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade, vigorando pelo período correspondente à manutenção das obrigações do(a) Beneficiário(a) do apoio constante do Regulamento de Apoio aos Empresários em Nome Individual.


O presente Termo de Responsabilidade é composto por três folhas, sem rasuras e sem emendas, sendo rubricado a assinado nos termos e para os efeitos que dispõe a ponto 5.3 do Programa constante do Anexo da Resolução do Conselho do Governo n.º …./2020, de …. de …..
Ponta Delgada, em <dia> de <mês> de 2020
O(A) BENEFICIÁRIO(A)
O DIRETOR REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E Á COMPETITIVIDADE 
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